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RESUMO: Este artigo discute as implicações das legislações brasileiras no longo processo histórico de proibição do tráfego negreiro no país e na libertação dos escravos em solo nacional, cuja culminância ocorreu com a promulgação da Lei Áurea, em 1888 e as suas interfaces com o mundo do trabalho. Antes, muitas outras leis foram progressivamente abolindo a escravatura e estabelecendo exigências aos trabalhadores; no entanto, as lutas ideológicas, políticas, econômicas e sociais nem sempre conseguiram atingir seus fins. A libertação dos escravos e a nova organização da mão-de-obra trabalhista também foi um duro embate com as questões econômicas do país, sua construção enquanto Estado-Nação e sua busca de uma identidade que conjugasse todas as categorias sociais do Brasil, com suas diversidades e seus anseios particulares de inserção laboral. Nesse sentido, as dimensões entre o legal e o real precisam ser desveladas para que as memórias sejam valorizadas e compreendidas pelos seus atores sociais na longa duração histórica dos fatos e dos acontecimentos abolicionistas e nos seus desdobramentos em leis protecionistas da mão-de-obra. O estudo aqui proposto teve como fundamentação teórico-bibliográfica a contribuição de autores renomados, tais como ALENCASTRO (2000), BRAUDEL (1990), KOSELLECKE (2006), LOPES (2009), PAIVA, IVO E MARTINS (2010), SILVA (1994), e SOARES (2000), dentre outros, que nos ajudaram a perceber as interfaces nem sempre homogêneas das legislações abolicionistas, suas repercussões e suas reais intencionalidades legislativas e judiciárias em face da liberdade e da construção do mercado de trabalho para os homens libertos e livres. Mais do que um dever de memória, as legislações portuguesas e brasileiras contam as perspectivas de um povo lutando por direitos civis e políticos, envoltos em sofrimentos, transições territoriais e transformações identitárias. Do cativeiro à liberdade e da liberdade aos problemas mais críticos de inserção social, dentre eles o trabalho assalariado, serão os focos da nossa análise, no seu viés jurídico, social, econômico e político, alcançando ainda as discussões mais recentes sobre o papel dos descendentes dos escravos na sociedade brasileira e o principio da igualdade social preponderante no Estado Democrático de Direito. 
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ABSTRACT: This article discusses the implications of the laws in Brazilian long historical process of banning the slave traffic in the country and the liberation of slaves on national soil, whose culmination occurred with the enactment of the Golden Law in 1888 and its interfaces with the world of work. Before, many other laws were gradually abolishing slavery and establishing requirements for workers, however, struggles ideological, political, economic and social not always able to achieve his ends. The freeing of slaves and the new organization of labor-work labor was also a tough clash with the economic issues of the country, while building their nation-state and its quest for an identity that combines all social classes in Brazil, with its diversities and their expectations of private job placement. Accordingly, the dimensions between the legal and the real need to be uncovered for the memories to be valued and understood by social actors in their long-term historical facts and events of abolitionists and their protectionist developments in laws hand labor. The study presented here was to theoretical bibliographical contributions from renowned authors such as ALENCASTRO (2000), BRAUDEL (1990), KOSELLECKE (2006), LOPES (2009), PAIVA, IVO AND MARTINS (2010), SILVA (1994), and SOARES (2000), among others, who have helped us understand the interfaces are not always homogeneous of laws abolitionists, their impact and their real intentions legislative and judiciary in the face of freedom and construction labor market for men and freedmen free. More than a duty to remember, Portuguese and Brazilian laws include the perspectives of a people fighting for civil and political rights, wrapped in sufferings, transitions and territorial identity transformations. From captivity to freedom and liberty to the most critical issues of social inclusion, including wage labor, will be the focus of our analysis, bias in its legal, social, economic and political, reaching even the latest discussions about the role of descendants slaves in Brazilian society and the principle of social equality prevailing in a democratic state.
KEYWORDS: Slavery, Abolitionists Legislations, Brazilian Legal System, Labour Market.
INTRODUÇÃO
A escravidão e o tráfego de seres humanos não é algo novo na história da Humanidade; desde os tempos mais remotos a dominação foi usada para esses fins e muitos foram cativos em impérios, dinastias e Continentes. A vida destas pessoas era considerada uma propriedade do seu senhor, que dela se provia economicamente e, em casos mais extremos, sexualmente. Os direitos de propriedade tiveram de ser revistos para que as sociedades percebessem claramente o direito à vida e à liberdade como uma premissa da vida em sociedade. E a questão mais preponderante ainda é a seguinte: todos são verdadeiros cidadãos com os mesmos direitos sociais e políticos? 
Um elemento não pode ser excluído ou esquecido no contexto destas transformações sociais e jurídicas: o binômio capital e trabalho. Foi o trabalho escravo, com as exacerbações de suas práticas, que levou as sociedades a repensarem suas posições estratégicas de desenvolvimento econômico e construção de uma identidade cada vez mais plural. O trabalho humano assalariado veio para interferir numa cultura milenar de opressão e de exclusão social, embora tenha trazido no seu bojo institucionalizador trabalhista inúmeras problemáticas ainda não solucionadas.
Este estudo pretende identificar o arcabouço jurídico luso-brasileiro sobre a escravidão no Brasil, seus contrapontos com Portugal e a África e a contemporaneidade brasileira de inclusão social dos que fizeram parte da formação étnico-nacional nos primórdios do país, mas que foram negligenciados em seus direitos civis e políticos.
Teoricamente nos utilizaremos das discussões de ALENCASTRO (2000), BRAUDEL (1990), KOSELLECK (2006), LOPES (2009), PAIVA, IVO E MARTINS (2010), SIVA (1994), e SOARES (2000), dentre outros, pelas contribuições que podem nos oferecer neste percurso diaspórico e pelas possibilidades de uma melhor apreciação da temática envolvendo suas dimensões identitárias, históricas e jurídicas. E a História na sua interface jurídica pode ser uma ferramenta para movimentar inúmeras situações humanas e políticas dentro de estruturas econômicas que se entrelaçam ou se fragmentam no tempo, no espaço e nas leis. 
O COMÉRCIO DE CARNE HUMANA, SEUS INTERESSES E A ESSÊNCIA DOS CONFLITOS ECONÔMICOS
Há muitos lugares[footnoteRef:2] para História nas sociedades contemporâneas e um deles é o da progressiva transformação da economia emocional da violência. Nos processos civilizatórios a violência se instaura atrelada ao poder e o político a assume como forma necessária para regulação de suas tensões. E assim, nasce a lei, que tem como finalidade interiorizar no indivíduo regras e comportamentos que são à força de sua existência e permanência. De acordo com Koselleck (2006) [footnoteRef:3] não são apenas os fatos que tendem a abalar os homens, mas tudo que se registra e se escreve sobre eles, identificando nas memórias das palavras a importância do fazer e do sofrer humanos. Os registros mais marcantes da História[footnoteRef:4] dão conta de que no século XV tiveram início os processos de reorganização da terra, da produção de mercadorias, da mobilização de mão-de-obra e do comércio de escravos, que se prolongou principalmente até o século XVIII na Europa, na África e nas Américas. O tráfico e o comércio de escravos eram realizados mediante cifras econômicas elevadas, que faziam pessoas enriquecerem e conquistarem posições diferenciadas na sociedade, fazendo emergir uma nova elite social. E também alteravam as antigas formas de organização social[footnoteRef:5] já existentes nestes locais. [2: 	No dizer de Farge (2011, p. 13-14), na sua obra Lugares para História, ao tratar do sofrimento como um dos lugares permeados pelos múltiplos ofícios do historiador para dar sentido às memórias sociais afirma que “são mesmo um dos lugares de predileção da história, quer se trate da vida história da vida privada, quer se trate da vida pública”.  
]  [3: 	KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado: Contribuição à Semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: Contraponto, PUC-RJ, 2006.
]  [4: 	 Ver sobre este assunto as contribuições de autores, tais como: ALENCASTRO, Luís Felipe. O Trato dos Viventes: Formação do Brasil no Atlântico Sul. 2ª Reimpressão. São Paulo: Companhia das Letras, 2000; PANTOJA, Selma e SARAIVA, José Flávio Sombra (Orgs.). Angola e Brasil nas rotas do Atlântico Sul. 1ªed. Rio de Janeiro: Bertrand do Brasil, 1988; FRY, Peter e VOGT, Carlos. Cafundó: A África no Brasil. 1ªed. São Paulo: Companhia das Letras, 1997; SLANES, Robert W. “’Malungu, Ngoma, vem!’: África encoberta e descoberta no Brasil”. São Paulo: Revista da USP, nº12, dez.-jan. - fev., 1991; SOARES, Mariza de Carvalho. Devotos de cor: identidade étnica, religiosidade e escravidão no Rio de Janeiro, Século XVIII. 1ªed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000; REIS, João José. Rebelião Escrava no Brasil: a História do Levante dos Malês em 1835. São Paulo: Brasiliense, 1986; REIS, João José (Org.). Escravidão e Invenção da Liberdade: Estudos sobre o negro no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1988; GURAN, Milton. Agudás: os “brasileiros” de Benin. 3ªed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000; VERGER, Pierre. Fluxo e refluxo do tráfico de escravos entre o Golfo do Benin e a Bahia de Todos os Santos dos Séculos XVII a XIX. 1ª ed. São Paulo: Corrupio, 1987; GOMES, Flávio dos Santos (Org.). Liberdade por um fio: História dos Quilombos no Brasil. 1ªed. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
]  [5: 	 Na Conferência do Mês do IEA feita no dia 07 de abril de 1994 por Alberto da Costa e Silva e transformada no artigo intitulado O Brasil, a África e o Atlântico no Século XIX (1994, p. 22) podemos perceber que “as trocas deram-se nas duas direções, e a cada um dos lados do Atlântico não era de todo desconhecido e indiferente o que se passava no outro [...]. No território brasileiro, reis e nobres africanos, vendidos por seus desafetos como escravos, buscaram, algumas vezes, reconstruíram as estruturas políticas e religiosas das terras de onde haviam partido”.  Ele destaca o caso específico da mãe do Rei Guezô, do Daomé, que foi vendida aos traficantes pelo Rei Adandozã e veio para o Maranhão, onde teria refeito os altares e a sua Corte na Casa das Minas.     
] 

Os interesses destes comerciantes não se restringiam apenas ao trato negreiro, nas operações de compra, de transporte e de venda de seres humanos (homens, mulheres, crianças e idosos), mas foram muito além deste, moldando a economia[footnoteRef:6] de outros produtos (ouro, cobre, metais, açucares, pau-brasil), a demografia, a sociedade e política da América Portuguesa e que repercutiram diretamente na nossa condição de Colônia. [6: 	 Ver questões políticas e econômicas que são reveladas sobre o trato negreiro e a exploração de outras riquezas para o Império Português nos legados apresentados pelo Tratado de Alcáçovas (1479), os Decretos papais a partir de 1455, alvarás a partir de 1554, dentre outros documentos legais que tentam explicitar o significado das conquistas demográficas, suas repercussões fiscais, suas continuidades e descontinuidades. 
] 

Os escravos eram mercadorias vivas, que tinham destinatário certo, preços já estimados nos portos de embarque e desembarque e ainda tornavam-se mais produtivos quando chegavam saudáveis aos seus destinos. Nesse sentido, trazemos à baila a importância de um alvará de 1562, destinado aos lavradores da Ilha da Madeira, após um protesto proferido contra o contratador do trato negreiro, abordando que:
Havendo respeito às grandes despesas nas negociações de açucares que os lavradores da Ilha da Madeira fazem em suas fazendas e engenhos, com trabalhadores que trazem da soldada e por jornais. E como alguns dos ditos lavradores, por temerem tias despesas e não as poderem suprir, deixam muitas vezes de lavrar e fazer tanta quantidade de açucares como fariam se tivessem nas ditas fazendas seus próprios escravos, que trabalhassem e andassem no meneio e serviço delas. Como é necessário para que as ditas fazendas possam andar sempre aproveitadas e não se danifiquem, nem venham em diminuição por falta dos ditos trabalhadores, no que os lavradores e pessoas a quem pertençam as fazendas recebem muitas perdas e em meus direitos há [também] quebra por essa causa, querendo acerca disso prover [...] me apraz lhes dar lugar e licença que possam armar na Ilha da Madeira [...] um navio [por ano] para resgatar escravos nos rios de Guiné [...] conforme a necessidade que cada um dos ditos lavradores tiver de escravos.[footnoteRef:7]  [7: 	 ALENCASTRO, Luís Felipe de. O Trato dos Viventes: Formação do Brasil no Atlântico Sul, p. 32-33.
] 

     Devemos ressaltar que o Brasil[footnoteRef:8] despontou neste contexto do trato negreiro somente no último quartel do século XVI, em que se registra que o trabalho compulsório indígena[footnoteRef:9] na expansão açucareira será influenciado pela presença dos africanos e do comércio negreiro. Eles surgem na dinâmica de libertação dos índios da servidão colonial imposta. Foge-se do tempo da “exploração caritativa” apoiada por métodos evangelizadores dos jesuítas que mesclavam resgates, cativeiros e descimentos[footnoteRef:10] como via de escravização de etnias indígenas, numa perspectiva de “guerra justa”, autorizada pelas leis régias.  [8: 	 No Brasil Colonial, durante mais de trezentos anos o negro foi importado da África para o trabalho escravo. “Calculo que o Brasil no seu fazimento, gastou cerca de 12 milhões de negros, desgastados como a principal força de trabalho de tudo o que se produziu aqui (...). Ao fim do período colonial, constituía uma das maiores massas negras do mundo”. RIBEIRO, D. O Povo Brasileiro: Formação e Sentido do Brasil. 1ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2005.
]  [9: 	 Destacamos que os índios, primeiros habitantes do Brasil, apresentavam mortalidade elevada no convívio com os Descobridores, sendo que eram tidos como oriundos de uma “terra sadia”, enquanto os africanos adaptaram-se melhor e mais rapidamente aos contrastes climáticos e geográficos da Colônia, e eram tidos como oriundos de uma “terra doentia”, mas que tinham adquirido uma reação imunitária às doenças dos Trópicos. 
]  [10: 	 Para compreender estas formas de apropriação dos indígenas lembramos que os resgates funcionavam como processos de trocas de mercadorias por índios aprisionados por outros índios, geralmente de etnias diferentes e rivais; os cativeiros representavam o resultado mais imediato da “guerra justa” e os prisioneiros passavam a serem escravos por toda a vida; e os descimentos eram os deslocamentos forçados de aldeias e de seus moradores indígenas para locais próximos aos enclaves europeus e sitiando tais indivíduos aos imperativos das autoridades governamentais.   
] 

Alencastro (2000) aponta que neste período ocorre um processo de repovoamento colonial e mercantil, em que o capitalismo comercial busca estabelecer um equilíbrio entre “terra e trabalho”, duas forças motrizes que não poderiam ser administradas isoladamente. Seus efeitos fazem parte integrante e inesquecível da historiografia brasileira no tocante aos aspectos de controle metropolitano sobre a produção e o escoamento da produção americana e da organização econômica do Atlântico[footnoteRef:11]. [11: 	 Ao tratar da dimensão do Mar Mediterrâneo e suas relações espaciais e econômicas, Fernand Braudel, na sua obra O Mar Mediterrâneo na época de Filipe II (1990), advoga que não são os espaços que fazem a história verdadeiramente acontecer, mas sim os homens, que são senhores e inventores destes espaços, com suas mobilidades, imperfeições e transformações. O Atlântico abrangia conexões mercantilizadas do Velho e do Novo Mundo.     
] 

Desta forma os mercados transatlânticos[footnoteRef:12] foram progressivamente se tornando mais importantes e mais volumosos em suas negociações comerciais do que os antigos mercados transarianos. Ao chegar ao nosso país, os escravos feitos cativos na África formavam o elo fundamental de implantação do sistema escravista e eram separados de sua comunidade nativa para serem submetidos a processos intensos de despersonalização e de coisificação.  Os indivíduos[footnoteRef:13], feitos propriedades de seus senhores, enfrentando a pluralidade linguística de suas origens, acabavam por encontrar na exploração do trabalho humano a reordenação de suas vidas, a limitação condicionada de seus sonhos de liberdade, que os conduzia à construção de novos conceitos de categorização social. [12: 	 Ainda são elementos de controvérsias historiográficas as estimativas documentais do volume total do tráfico de escravos no Atlântico. Destacamos que recentemente têm-se considerado como significativos os estudos Philip Curtin, The Atlantic Slave Trade: a census. Madison: University of Wisconsin Press, 1969; de David Eltis et al, The Transatlantic Slave Trade. CD-ROM. Cambridge University Press, 1999; e ainda de Manolo Florentino, Em Costas Negras: Uma História do Tráfico de Escravos entre a África e o Rio de Janeiro. São Paulo: Companhia das Letras, 1997.       
]  [13: 	 No caso brasileiro, nas vendas judiciais de escravos, as leis vigentes incorporavam no preço da transação comercial, por razões de segurança pública, a advertência sobre os critérios de dessocialização dos vendidos. Uma vez que quanto mais afastados estivessem de sua comunidade nativa, mesmo risco de fugas e de motins provocavam aos seus proprietários. Nos procedimentos de diáspora africana os escravos enfrentavam ao mesmo tempo os processos simultâneos de despersonalização e de dessocialização, que podem ser percebidos através de estudos de reconstituição de suas trajetórias de vida. Ver ainda sobre este assunto de identificação étnica e suas variações o conceito de grupos de procedência a partir da propositura SOARES, Mariza de Carvalho. Devotos de cor: identidade étnica, religiosidade e escravidão no Rio de Janeiro, Século XVIII, 2000, p. 190. 
] 

Nas Américas, os africanos da travessia atlântica construíram uma cultura mestiça[footnoteRef:14], com soluções múltiplas em virtude dos dilemas sociais e jurídicos que os permitiram decifrarem paulatinamente a sua condição de estrangeiros e cativos, além de dialogarem com a sua história social e cultural de escravidão e de contribuição à formação da nacionalidade brasileira. Nesse sentido, esta decifração estar relacionada às adaptações dos escravos aos ritmos e tarefas produtivas, às manifestações de lazer e de religiosidade e ainda de novas formações familiares. Por esse prisma, a liberdade nunca deixou de ser visada por eles. Apenas foi direcionada para outras alternativas possíveis de articulação social e econômica. A liberdade, segundo Bobbio (1998) [footnoteRef:15] na sua dimensão política é uma subcategoria da liberdade social, que normalmente se refere à liberdade dos cidadãos ou das suas associações em relação aos seus governantes. [14: 	 Sugerimos a leitura da obra Escravidão, Mestiçagens, Populações e Identidades Culturais, de PAIVA, Eduardo França; IVO, Isnara Pereira e MARTINS, Ilton César (Orgs). 1ªed. São Paulo: Annablume, Belo Horizonte: PPGH-UFMG; Vitória da Conquista: Edições UESB, 2010 (Coleções Olhares). Nesta obra os diversos autores discutem a escravidão negra e indígena, o trânsito de culturas africanas, as mestiçagens culturais e biológicas, o mundo dos alforriados, na sociedade brasileira do Período Colonial ao Império, relatando comparações e conexões com a América Espanhola, a Europa e a África.      
]  [15: 	 BOBBIO, Norberto. Dicionário de Política. 11ªed. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1998.
] 

Embora buscando uma liberdade política, não podemos evitar a sua ramificação com a moral e com o Direito, sendo que em face da moral pairavam as interpretações de costumes tão arraigados, que faziam parte integrante dos valores e das atitudes dos proprietários de escravos; e do Direito, uma luta pela igualdade numa sociedade de desiguais, em que a lei estabelecia status social diferenciado entre os seres humanos. Assim, segundo Montesquieu “em geral os povos são muito apegados aos seus costumes; suprimi-los violentamente é torná-los infelizes; assim, não devemos mudá-los, mas sim fazer que eles mesmos os mudem.”[footnoteRef:16]. No âmbito do Direito a liberdade politica e a moral devem convergir para relações harmônicas de isonomia material e social, em que o papel do Estado não venha a ser somente de maneira coercitiva sobre os indivíduos que tutela em seus deveres e direitos.  [16: 	 MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. 21ªed. São Paulo: Martins Fontes, 1996, p. 323.
] 

A CULTURA JURÍDICA NO BRASIL E AS LEIS NEGRAS
Os padrões socioculturais do ordenamento jurídico brasileiro envolvem uma trama de fatos históricos em que as leis foram surgindo ao sabor das mudanças das classes sociais existentes, de seus protagonismos políticos e da formação do papel do Estado, em escalas oscilantes das questões entre o público e o privado. Nesse sentido, convém destacar que de acordo com Neder[footnoteRef:17] “o Direito é um produto histórico, pois é produzido e transformado ao longo dos tempos múltiplos e contraditórios do devir social”.  [17: 	 NEDER, G. Discurso Jurídico e Ordem Burguesa no Brasil.1ªed. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 1995, p.26. 
] 

As culturas jurídicas brasileiras vêm construindo identidades coletivas desde os seus primeiros cursos e até antes, com os modelos trazidos de Portugal, repletos de influências que eram mantidas à luz do Direito Romano. Em solo nacional, muitas leis oriundas deste passado mais remoto mostraram-se incompatíveis com a nova Nação que surgia. 
Mas era preciso descobrir e organizar tal Nação, identificar seus costumes, seus valores e suas convivências humanas, dentro de contextos colonizadores e libertários. As culturas jurídicas foram desenvolvendo conjuntos de sistemas simbólicos, regras e relações com a realidade social e com os seus sujeitos, marcando e sendo marcadas por estilo capazes de permitir escolhas de certas combinações para explicitar um ideário existente. Nesse sentido, identificamos que no momento em que a servidão desaparecia na Europa Ocidental, a descoberta da América produziu a revitalização do sistema escravista. No entanto, a escravidão moderna diferenciava-se da antiga por dois aspectos distintos, a) quanto ao regime de produção (inserida no pacto colonial de produção das grandes fazendas de produtos com fins exportadores); e b) quanto aos sujeitos (exclusividade étnica: negros africanos e indígenas[footnoteRef:18]). No cenário brasileiro várias legislações foram sendo produzidas para proteção dos indígenas[footnoteRef:19], mesmo sendo reconhecidas que muitas ordens eram descumpridas pela falta de instrumentos de aplicação. O que tornava a própria legislação uma “letra morta”. Na percepção de Maxwell[footnoteRef:20] “uma preocupação explícita de povoamento do território brasileiro é atribuída a Pombal, que vê na proteção dos índios um meio de simultaneamente lutar contra os jesuítas, promover o comércio dos escravos africanos (...) ampliar o número de súditos do império”. Depois dos embates de estimulação da miscigenação e da reprodução dos colonos com os indígenas, as dificuldades de uma rede mercantil de venda de índios entre as capitanias, a ausência de uma circulação monetária para tal caso, além da mortalidade pelas endemias trazidas pelos contatos com os brancos, as falhas estruturais do desenvolvimento bandeirante, o aparelho ideológico do Estado a serviço da evangelização indígena e da rede fiscal da Coroa Portuguesa, restou a atrofia deste mercado[footnoteRef:21] e a abertura, acompanhada de uma rápida ampliação, do trato negreiro no Brasil. [18: 	 Os índios foram logo protegidos por esforços dos missionários. Surgiu na Escola de Salamanca, no século XVI, o debate dos juristas teológicos sobre a liberdade natural destes povos. E o Papa Paulo III, em 1537, na bula Veritas Ipsa, pregava que a ninguém seria lícito proibir a liberdade natural dos indígenas.  
]  [19: 	 No reinado de João VI foi reafirmada a liberdade dos indígenas e criada em dezembro de 1647 a taxa de serviços do uso do seu trabalho; em 1649 foram cedidos 4 meses por ano para os índios laborarem em suas lavouras de culturas diversas. Em 1656 o Tribunal da Relação da Bahia recebeu a incumbência de regular matéria sobre salários indígenas. Em 1680 e 1691 foram produzidos alvarás contra a captura de índios. Em 1831 foram suspensas as cartas régias de 1808, colocando os índios sob a jurisdição dos juízes de órfãos. Logo após estes instrumentos legais os conflitos com os índios traduziram a legitimidade da terra que na visão jurídica seria congênita para eles e não somente o instituto da posse para o cultivo. Algo que chegou à atualidade sem a devida resolução, mesclado com os modernos processos de reforma agrária do país.  
]  [20: 	 MAXWELL, Kenneth. Marques de Pombal: Paradoxo do Iluminismo. 2ªed. São Paulo: Paz e Terra, 1997, p.53. 
]  [21: 	 Ver BRAUDEL, Fernand. Civilização Material, Economia e Capitalismo- Séculos XV-XVIII, Volume II, São Paulo: Martins Fontes, 1994. Nesta obra são construídos conceitos de mercado como jogos de trocas em que um circuito mercantil quando não consegue se completar, tende ao desaparecimento, sendo impossível fechar o negócio pactuado.
] 

Era vista de maneira complexa e contraditória a escravidão dos africanos no ordenamento jurídico brasileiro, mesmo oriunda do Direito Romano e das Ordenações Portuguesas, provocava divergências entre abolicionistas e antiabolicionistas. O cerne deste conflito pode ser percebido claramente no art. 179, parágrafo 22, da Constituição de 1824[footnoteRef:22] que garantia o direito de propriedade[footnoteRef:23]. Por conta deste artigo ganhou corpo a discussão de que os senhores de escravos eram os legítimos proprietários de suas mercadorias vivas e que se fosse realizada a tão desejada abolição eles seriam desapropriados de seus bens e deveriam ser indenizados pelo Poder Público. As rivalidades eram edificadas nas questões problemáticas da migração do trabalho escravo para o trabalho livre e assalariado.  [22: 	 A Constituição do Império foi outorgada por Dom Pedro I, em 25 de março de 1824, reconhecendo que o país era uma nacionalidade nova e distinta das demais, pelas suas origens, pelo seu regime politico, pelas bases plurais de seu povo e pela singularidade de seu aparecimento como ente emancipado. Aproveitou também para abolir as corporações de ofícios (art. 179, XXV), pois defendia que deveria existir a liberdade do exercício de ofícios e profissões.   
]  [23: 	 O direito de propriedade considerava o escravo como coisa de seu possuidor. Nessa acepção o seu trabalho não poderia ser remunerado e o seu senhor poderia arrendá-lo a terceiros, locar seus serviços mediante pagamento ou ainda entregá-lo como pagamento de alguma transação mercantil. Assim, o escravo não tinha qualquer direito, muito menos trabalhista. Ele não era considerado sujeito de direito, pois era propriedade do dominus. 
] 

As realidades externas não eram mais confortáveis e animadoras uma vez que na Inglaterra[footnoteRef:24] a Revolução Industrial amargurava o crescimento de uma classe operária precária. Somam-se a este panorama a independência dos países latino-americanos, que ao serem emancipados, declarando autonomia e soberania nacionais, tratavam de decretar a libertação de seus escravos.  [24: 	 De acordo com relatos de Dickens na Literatura e de Tocqueville e Marx na Política a situação de miséria em Londres ficou propagada, fazendo crescer noutros países as insatisfações do proletariado com a classe patronal e as problemáticas dos direitos laborais. 
] 

No Brasil o assunto exigia a máxima cautela social e econômica. Já na Revolução Pernambucana de 1817 se pensava numa abolição que fosse lenta e gradativa pelas consequências que poderia produzir no sistema político do país e na economia em desenvolvimento. Na Assembleia Constituinte de 1823[footnoteRef:25] se sugeria o fim do tráfico negreiro e a progressiva emancipação dos escravos, de modo a adaptá-los ao trabalho livre e transformá-los em cidadãos ativos.  [25: 	 Ver o discurso de José Bonifácio de Andrada à Assembleia Constituinte de 1823, que foi encerrado com o seguinte teor: “o mal está feito, senhores, mas não aumentemos cada vez mais, ainda é tempo de emendar a mão. Acabado o infame comércio da escravatura, já que somos forçados pela razão política a tolerar a existência de tais escravos, cumpre em primeiro lugar favorecer sua gradual emancipação. E antes que consigamos ver o país livre de todo este cancro, e que levará tempo, desde já abrandemos o sofrimento dos escravos.” (Anais, Atas e Discursos das Constituições Brasileiras da Biblioteca do Senado Federal).    
] 

As estratégias de desescravização não eram muitas vezes compridas, a partir das leis prolatadas e dos tratados assinados, o que expressava e dimensionava as diferenças sociais e as formas de ausência de respeito aos escravos e as suas conquistas. Neste contexto, citamos as legislações mais significativas, tais como: Tratado de 1823 entre Brasil e Inglaterra[footnoteRef:26], interdito de 1831[footnoteRef:27], a lei de 7 de novembro de 1831[footnoteRef:28], a Lei Aberdeen de 1945[footnoteRef:29], a lei de nº 581, de 1850[footnoteRef:30], a lei de terras de 1850[footnoteRef:31], a lei nº 2040 de 1871[footnoteRef:32], a lei de 1884[footnoteRef:33], a lei de 1885[footnoteRef:34] e a lei de 1888[footnoteRef:35], abolindo a escravatura no Brasil.   [26: 	 Sua finalidade era restringir o tráfico negreiro e suprimi-lo até março de 1824. 
]  [27: 	 Sua finalidade era proibir o tráfico negreiro, passando o caso de seu descumprimento a ser visto como pirataria nos portos brasileiros. Os negros oriundos deste ilícito deveriam ser considerados imediatamente libertos.  
]  [28: 	 Estabelecia a proibição da importação de escravos, mas não expressava quais seriam as punições para os que infringissem tal legislação.  
]  [29: 	 Tinha como principal objetivo colocar navios brasileiros sob a jurisdição da Inglaterra em caso de desobediência da proibição do tráfego negreiro. Os navios brasileiros seriam perseguidos até nas suas aguas litorâneas, abrindo um conflito diplomático sobre a soberania e a independência do nosso país. 
]  [30: 	Estabelecia medidas para repressões do tráfico de africanos no Império e serviu para regulamentar a ineficácia jurídica do Tratado de 1831. Ficou reconhecida como Lei Eusébio de Queirós, e preconizava como punições os processos e julgamentos pela Auditoria da Marinha e Conselho d’Estado. Os escravos libertos dos navios negreiros deveriam ser reexportados por conta do Estado. Este foi o traço condenador da lei. Os libertados acabavam prestando serviços gratuitos ao Governo e tendo condições subumanas de vida, sendo que o Estado reclamava que não tinha recursos financeiros para custear o retorno nas viagens.      
]  [31: 	 Permitia a compra e venda de terras, instaurando o princípio da propriedade privada.  
]  [32: 	 Reconhecida como Lei do Nascituro, Lei do Ventre Livre ou Lei do Rei Branco, estabelecia que o ventre das escravas fosse livre e declarava que os filhos, nascidos a partir da promulgação da lei, seriam considerados livres. Ela acabou impactando a emancipação dos escravos de forma prolongada porque as mulheres continuaram a procriar sem ter liberdade para cuidar de seus filhos e evitavam matá-los, já que seriam livres. Os senhores escravocratas saíram mais uma vez vencedores, no exato momento em que a Inglaterra proibia o tráfico de escravos e havia dificuldades de importação. Na sua totalidade a lei garantia o aumento da população escrava no país. Sobre o impacto quantitativo da Lei do Ventre Livre (1871) e da futura Lei dos Sexagenários (1885), ver o Relatório 48-A, do Projeto de Lei nº48, de autoria de Rui Barbosa, formulado em nome das Comissões Reunidas de Orçamento e Justiça acerca do Projeto de Emancipação dos Escravos, Rio de Janeiro, 1884.  Nele Rui Barbosa combate os argumentos dos que defendiam a desorganização da produção como um ato resultante isoladamente do enfraquecimento da escravidão     
]  [33: 	 A Lei do Sexagenário preconizava que o escravo de sessenta anos de idade, completos antes da promulgação da lei ou após, alcançariam a liberdade. Mas trazia como forte impasse a necessidade de uma nova matrícula geral dos escravos, em que deveria ser atribuída uma indenização ao senhor escravocrata pelo valor de mercado do escravo idoso.
]  [34: 	 A Lei Saraiva- Cotegipe tinha como finalidade compensar os senhores escravocratas de prejuízos produzidos com a Lei dos Sexagenários, ou seja, com a prematura libertação de escravos com idade legal inferior a real. Sua caracterização privilegiava as províncias cafeeiras do Brasil, promovendo uma espécie de indenização em caso de abolição. 
]  [35: 	 Assinada pela Princesa Isabel em 13 de maio de 1888, a Lei de Abolição da Escravatura no Brasil tinha apenas dois artigos em que declarava extinta a escravidão no país e revogava as disposições legais existentes em contrário. Suas condições políticas foram complexas porque houve a necessidade de se sair de um sistema policial coercitivo sobre os escravos para a inserção dos mesmos num novo modelo social e de trabalho. 
] 

Além das leis específicas em epígrafe, o ordenamento jurídico do país também enfrentava outras legislações criminais que deveriam melhorar a vida dos escravos, como uma de 1524, que abolia as marcas de ferro nos rostos dos escravos, que passaram a ser feitas nas suas espáduas. Infelizmente em 1741 elas foram novamente introduzidas. Na Constituição de 1824 elas foram novamente proibidas. No Código Criminal de 1830 havia a previsão de pena de açoite[footnoteRef:36] para os escravos que só foi revogada em 1886.   [36: 	 O número de açoites era fixado na sentença criminal e o escravo não poderia levar por dia mais de 50. O réu escravo depois dos açoites deveria ser trazido com um ferro pelo tempo e maneira que o juiz designasse ao seu senhor. 
] 

Como são perceptíveis as leis traziam contradições e ambiguidades ao tratar os africanos, puni-los e tentar libertá-los, prevalecendo sempre os interesses dos senhores escravocratas, havendo no país a predominância dos Partidos Conservador e do Liberal e de suas ideologias[footnoteRef:37], que formavam a classe dominante. Eles pretendiam que o trabalho servil não sofresse grandes alterações na construção de um mercado de trabalho livre. E alegavam os altos investimentos nas importações e viam na abolição um golpe contra o capital aplicado nesta comercialização. [37: 	 Ainda sobre este assunto deve ser lida a obra de HORTA, José Luiz Borges, História do Estado de Direito, 2011, nos seus capítulos II (O Estado Liberal), III (O Estado Social) e IV (O Estado Democrático), em que o autor retrata os fundamentos sociológicos, axiológicos e jurídicos da Constituição em cada um destes modelos de Estado e a construção ideológica de suas estruturas em face das gerações dos direitos fundamentais.   
] 

De acordo com Lopes[footnoteRef:38] “é claro que uma sociedade desigual incorpora as diferenças sociais e pessoais sob a forma do direito adquirido e as tentativas de sua transformação ou reforma sempre encontram no ato jurídico perfeito um obstáculo”.  [38: 	 LOPES, José Reinaldo de Lima. O Direito na História: Lições Introdutórias. 3ªed. 2ª reimpressão. São Paulo: Atlas, 2009.  
] 

Essa discussão não levava em conta que o Estado ao libertar os negros africanos não pretendia conservá-los para si, mas efetivamente libertá-los, o que não caberia indenização preconizada pelo sistema escravista, que só teria lugar se o poder desapropriante fosse conservar ou usar a coisa desapropriada. “A escravidão não era nem de direito natural, nem de direito eterno, nem de direito divino, mas de direito positivo.” [footnoteRef:39] A ênfase jurídica saia da propriedade para o aspecto do direito à liberdade.  [39: 	 LOPES, José Reinaldo de Lima. O Direito na História: Lições Introdutórias, 2009, p. 326. 
] 

De acordo com Joaquim Nabuco apud Lopes[footnoteRef:40], ao avaliar o sistema escravista no Brasil e seu utilitarismo econômico, mencionou que “a escravidão era um mal social, que atrasava o progresso, influía perversamente na população, tornava inviável uma nação que valorizasse o trabalho livre”. Para solucionar o impasse trabalhista a escravidão cederia à imigração como mão-de-obra assalariada e a propriedade privada se tornaria o novo foco do direito brasileiro. A respeito das primeiras legislações trabalhistas no Brasil que influenciaram neste recorte histórico seriam interessantes as análises das Leis de 1830, de 1837 e de 1879, que tratavam de contratos de trabalho, trabalhadores estrangeiros, parceria agrícola e pecuária (Leis de Locação de Serviços). Nelas a coerção era o instrumento utilizado para forçar os empregados a cumprir as exigências contratuais porque os empregadores desejavam uma mão-de-obra segura, dócil e estável nas atividades laborais.  [40: 	 LOPES, José Reinaldo de Lima. O Direito na História: Lições Introdutórias, 2009, p. 328.  
] 

DA LIBERDADE À INSERÇÃO SOCIAL: OS NEGROS E O SONHO DE IGUALDADE SOCIAL NO BRASIL
A sociedade brasileira, em sua gênese, tinha na sua base fundamental a égide agrícola e unia a propriedade fundiária com o poder político. As atividades agrícolas e de formação de um capitalismo moderno foram migrando para atividades extrativistas, que exigiam uma mão-de-obra mais qualificada para sua exploração e beneficiamento. 
Os libertos encontraram após a Lei Áurea[footnoteRef:41] um conjunto negativo de processos de inserção social. Um contexto a ser ressaltado neste processo transitório era a discrepância entre a fazenda e a cidade e suas formas ou atividades de trabalho. Os escravos eram preparados para o labor nas fazendas, fomentando a fronteira agrária do país; nas cidades, eram obrigados a compreender que o mercado de trabalho livre funcionava mediante negociações comerciais, dependendo da oferta e da procura de cada atividade específica, com seus instrumentos próprios e suas hierarquias profissionais. Uma incorporação nos centros urbanos exigia a comprovação e a competência na execução de um ofício[footnoteRef:42]. Despreparados para nova realidade laboral sofreram com salários aviltantes, foram considerados menos produtivos do que os imigrantes e, inclusive, menos inteligentes em face dos aprendizados a que eram submetidos. Eram livres numa terra em que continuavam cativos de suas limitações econômicas e politicas. Assim, embora a lei de 1850 tivesse garantido a democratização do solo os libertos eram cidadãos de uma segunda categoria social. A obra hegemônica da escravidão precisava ser destruída. [41: 	 “No final do processo brasileiro, votando a lei de 1888, os deputados do Nordeste foram os que mais votaram a favor da abolição (39 a favor, 6 contra), enquanto os do Centro-Sul votaram majoritariamente contra (30 contra, 12 a favor). De fato, o Ceará já havia abolido unilateralmente a escravidão em 1884, enquanto o maior número de escravos concentrava-se em Minas Gerais e no Rio de Janeiro.” (LOPES, 2009. p.330). 
]  [42: 	 Sugerimos a leitura da obra O Ensino de Ofícios Artesanais e Manufatureiros no Brasil Escravocrata, de Antônio Luiz Cunha, que discute os movimentos surgidos como resposta às demandas de industrialização brasileira e as inovações educacionais para criação de uma classe trabalhadora durante o final do século XIX com intenções de capacitar escravos e libertos para o mercado de trabalho.    
] 

O mito da democracia racial acalentado por Freyre[footnoteRef:43] choca-se de frente com as condições sociais, politicas e trabalhistas dos ex-escravos, fazendo emergir movimentos sociais de proteção aos negros e aos afrodescendentes. Havia a necessidade de o negro ser reconhecido igualmente[footnoteRef:44] numa sociedade de brancos e amarelos. Da herança genética[footnoteRef:45] para uma identidade própria. Destacamos como principais situações históricas de resistência[footnoteRef:46] dos negros e de organizações sociais em prol de uma isonomia material e formal na sociedade brasileira as seguintes: a Revolta dos Alfaiates e a Revolta dos Malês, a “Frente Negra Brasileira”, criada em 1931 e extinta em 1937 em São Paulo, o Grupo Ilê Aiyê na Bahia em 1974, o Movimento Negro Unificado (MNU) em 1978.  [43: 	 FREYRE, Gilberto. Casa Grande e Senzala. 8ªed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1954 (1ªed.1933).  
]  [44: 	 Ver preliminarmente sobre este assunto o art. 179, inciso XIII, da Constituição do Império Brasileiro de 1824, o art.72, §6º da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891, o art. 113, § 6º da Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1934, que constituíram as bases axiológicas e os meios jurídicos de igualdade racial no nosso país.   
]  [45: 	 Ver a Lei nº1. 390. de 1951, do jurista Afonso Arinos, que definia o preconceito como contravenção penal.   
]  [46: 	 Como os controles sociais e penais eram muito rígidos os escravos responderam a esses mecanismos ou se adaptando, numa postura de obediência, respeito, docilidade; ou se rebelando, difundindo a violência em revoltas coletivas ou protestos individuais, que fizeram surgir os quilombos. Eles tinham em comum inicialmente o sentimento de impotência diante da organização social e logo depois as reivindicações com objetivos abolicionistas. Essas manifestações eram envolvidas pelas questões inerentes aos maus-tratos, mas afetaram o processo de formação do mercado de trabalho livre. Sobre este tema sugerimos ver bibliografia a esse respeito em J.A. Goulart, Da fuga ao suicídio: Aspectos da Rebeldia dos Escravos no Rio de Janeiro, 1972. ; S.R.R. de Queiroz, Escravidão Negra em São Paulo: Um estudo das tensões provocadas pelo Escravismo no Século XIX, São Paulo, 1977; R.M. dos Santos, Resistência e Superação do Escravismo na Província de São Paulo: 1885-1888, São Paulo, 1980; J.H. Rodrigues, A Rebeldia Negra e a Abolição, in História e Historiografia, Petrópolis, 1970. 
] 

A década de 80 viu proliferar inúmeras entidades, tais como: Coordenação Nacional das Entidades Negras (CONEN), Coordenação Nacional dos Quilombos (CONAQ), União de Negros pela Igualdade (UNEGRO), Articulação de Organizações de Mulheres Negras, Fórum Nacional de Mulheres Negras, Fórum Nacional de Juventude Negra, Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial, dentre outras. Tais entidades procuram dar maior e melhor visibilidade aos anseios e propostas dos negros nos campos da religiosidade, da educação, da saúde e do trabalho, usando como ferramenta de negociação indicadores nacionais, regionais e locais da reduzida participação dos negros na democracia brasileira. 
No tempo e no espaço as transformações ocorreram gradativamente, e em 1988, na Carta Magna intitulada de “Constituição Cidadã” [footnoteRef:47], no seu art. 5º, inciso XLII, foi configurado o crime de racismo no país e que esta tipologia seria inafiançável e imprescritível. Em 1989, a Lei nº 7.716 definiu os crimes resultantes de preconceitos oriundos de raça ou de cor. Em 2003, a Lei nº 10.639 cria o Dia Nacional da Consciência Negra (20 de Novembro). E institui o ensino de história e da cultura do povo brasileiro afrodescendente no currículo escolar. Recentemente foi aprovado o Estatuto da Igualdade Racial.   [47: 	 BONAVIDES, Paulo e ANDRADE, Paes de. História Constitucional do Brasil. 5ªed. Rio Grande do Sul; Gráfica Editora Pallotti, 2002, e distribuído pela OAB Editora. Sugerimos nesta obra grandiosa a leitura do Capítulo XV A Constituinte e a Constituição de 1988 que esclarece o perfil ideológico desta Constituição apontando sua direção em prol dos direitos sociais e sua legitimidade na participação popular que ocorreu para sua elaboração.
] 

Todos os esforços recentes de uma releitura da presença negra no país representam uma forma de corrigir negligências, violação de direitos e edificação de uma sociedade verdadeiramente democrática e igualitária[footnoteRef:48]. Em tempos mais recentes foram criados o Conselho Nacional de Combate à Discriminação Social, o Programa Diversidade na Universidade, o Programa Nacional de Ações Afirmativas, a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; em suas missões a formulação, a articulação e a coordenação de politicas públicas que possam provocar social e economicamente a superação do racismo e a construção da igualdade racial.    [48: 	 Ver SILVA Jr. Hélio. Anti-Racismo: Coletânea de Leis Brasileiras (Federais, Estaduais, Municipais). 1ªed. São Paulo: Oliveira Mendes, 1998.

] 

À GUISA DE POSSÍVEIS CONCLUSÕES
	O presente estudo, de natureza teórico-bibliográfica e reflexiva não tem o condão de definir um panorama completo e fechado de sua temática central, mas abrir perspectivas de sua continuidade investigativa, principalmente quando nos debruçamos sobre a importância das legislações para promoção da inclusão social. 
	Se a Abolição pretendia estabelecer ditames do trabalho livre, principalmente na virada do século XIX para o século XX, a realidade brasileira ainda se deparou com regimes análogos aos dos escravos vividos pelos imigrantes nas lavouras e chega à modernidade precisando rever o papel dos ex-escravos e dos seus descendentes na composição do mercado de trabalho do nosso país. Se tratarmos da diáspora negra no Brasil, refletindo sobre as suas influências nas trajetórias históricas da colonização e da escravidão perceberemos nitidamente que ela forjou uma sociedade brasileira multicultural e híbrida. Em que as diferentes culturas estão interconectadas socialmente, preservando-se características de sua identidade original. A diáspora produz no individuo um sentimento tido como ambivalente: a permanência de ligações entre o território de origem e as novas aprendizagens do exilio. 
Nessa dimensão, cumpre-nos destacar que nossas principais percepções conclusivas foram que a história do trabalho humano no Brasil é complexa pelas questões que envolveram sua colonização e seus processos emancipatórios sendo que é também uma história não linear das relações e das culturas políticas entre o capital e o trabalho. 
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